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AGENTES EDUCATIVOS, CIDADANIA E EDUCAÇÃO:  
UMA REFLEXÃO 
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ilda@ipb.pt 
 
RESUMO: A sociedade está a mudar e com ela o público escolar torna-se mais exigente. 

Estas mudanças, que se processam a um ritmo vertiginoso, vêm lançar novos desafios à 

educação e aos agentes educativos. As orientações políticas para a educação, perante este 

panorama social, começam a desvelar interesse por questões do foro pessoal e social, 

delineando práticas educativas, nesse sentido. A escola do século XXI deve ser capaz de 

promover uma formação de cidadãos tolerantes, autónomos e responsáveis bem como 

possibilitar o usufruto de exercícios que contemplem direitos e liberdades. Na sua essência 

a escola atual deverá promover espaços de cidadania. Sabendo que não existe um modo 

privilegiado e exclusivo de aprendizagem da cidadania é nossa intenção, recorrendo à 

hermenêutica, desvelar um percurso sobre as abordagens, objetivos, metodologias e 

avaliações que podem servir o pressuposto da educação pela cidadania em contexto escolar. 

Assim como reforçar a sua centralidade e a sua decisiva importância na escola. 

 

 

Introdução 

Assiste-se a um tempo incerto, a uma profunda fragmentação social e política o 

que faz com que o futuro se apresente como um enorme repto especialmente na 

educação e preparação dos jovens para responderem prontamente aos desafios societais.  

Ao olhar para este panorama do ponto de vista da educação e dos agentes 

educativos ocorre-nos pensar que o sistema educativo, as políticas educativas, bem 

como as práticas pedagógicas poderão ser os grandes propiciadores de novas 

concetualizações que ajudarão a colmatar as tensões e, no entender de Morin (1991) a 

(re)aprendermos a “ver, a conhecer, a pensar [e] a agir” (p.7). Reclama-se assim uma 

educação de qualidade que se adapte às necessidades da atual sociedade (Papadopoulos, 

2005).  

Assistem-se a mudanças na sociedade e toda a desestabilização inerente exige uma 

renovada atenção sobre a cidadania e a sua educação. A centralidade das questões de 

cidadania é em grande medida determinada pelos desafios e pelas perplexidades 

contemporâneas que demandam a revitalização dos laços de cidadania, no sentido de 

uma maior participação na vida sociopolítica. 
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Aprender cidadania é um processo complexo que abrange uma perspetiva 

multidimensional. Esta aprendizagem deve ser iniciada desde tenra idade (Rousseau, 

1965) e prolongar-se até ao fim da vida do cidadão (Conselho da Europa, 2002; 

Eurydice, 2005). Independentemente da idade devemos sempre ser mais cidadãos, mais 

educados e mais participativos, mais interventivos. A escola, mas também a 

comunidade envolvente e a família, são convidadas a participar, pois “a educação para a 

cidadania activa é responsabilidade de toda a sociedade, mas é incumbência particular 

da comunidade educativa” (Barbosa 2006, p.144). 

A escola do séc. XXI deverá ser capaz de garantir a participação efetiva da 

criança, de fortalecer a sua dimensão democratizante, de promover uma formação de 

cidadãos tolerantes, autónomos e responsáveis, de possibilitar o usufruto de exercícios 

que contemplem os direitos e liberdades das crianças. Na sua essência a escola do 

século XXI deverá promover espaços de cidadania. Desta forma, os agentes educativos, 

mais propriamente os professores no seio da instituição educativa devem implementar 

verdadeiras e exemplares práticas de cidadania exercendo a cidadania (Hansen, 2000).  

Partiremos do pressuposto que “a cidadania construída no saber, parte da 

aprendizagem da responsabilidade o que obriga à construção da confiança que permite a 

delegação de poderes e a prática comum de diálogo e negociação” (Sarmento, 2009:44).  

Cremos que é através da (re)construção de práticas pedagógicas em contexto 

educativo que a cidadania poderá passar de uma utopia à realidade. O caminho passará 

pelas metodologias que os professores escolhem, das avaliações que fazem, das atitudes 

que têm face aos alunos, da comunicação que estabelecem com os pais e alunos, da 

forma como concebem direitos e deveres na sala e da maneira como exercem a sua 

cidadania. Sabendo que não existe um modo privilegiado e exclusivo de aprendizagem 

da cidadania é nossa intenção, recorrendo à hermenêutica, desvelar um percurso sobre 

as abordagens, objetivos, metodologias e avaliações que podem servir o pressuposto da 

educação pela cidadania em contexto escolar. Assim como reforçar a sua centralidade e 

a sua decisiva importância na escola e na formação da personalidade dos nossos alunos. 

 

Abordagem da educação para a cidadania em contexto educativo 

No que às abordagens diz respeito, podemos salientar que a cidadania pode ser 

consagrada como uma disciplina autónoma, obrigatória ou opcional, e integrada em 
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uma ou mais disciplinas. Uma outra possibilidade consiste em propô-la como uma 

temática educativa transversal ao currículo, de forma que os princípios da educação para 

a cidadania possam estar presentes no conjunto de todas as disciplinas do currículo.  

Estas diversas abordagens não se excluem mutuamente, podendo até reforçar-se. 

Globalmente, e face ao crescente impulso que lhe é dado na escolaridade obrigatória, 

podemos ressalvar que a nível do ensino secundário a tendência europeia é para esta 

temática se tornar uma disciplina autónoma enquanto no ensino básico tende a 

configurar-se como matéria transversal ou integrada (Eurydice, 2005). 

Nos casos em que a educação para a cidadania se encontra integrada noutras 

disciplinas, ela é incluída principalmente nas disciplinas de História, Ciências Sociais, 

Geografia, Religião e Moral, Ética, Filosofia, Línguas Estrangeiras e Língua de Ensino. 

(Eurydice, 2005). 

Centremos a nossa atenção no ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico [CEB] em 

toda a Europa (figura 1).  

Figura 1 Abordagens de educação para a cidadania tal como se encontra especificada no currículo 

do ensino do 1.º CEB, 2004/05 

  

Fonte: Eurydice, 2005, p.18 

Verificamos pela análise da figura que a educação para a cidadania se apresenta 

como uma disciplina autónoma somente na Bélgica (na Comunidade Germanófona) e 

na Roménia. Na Estónia, Grécia, e Suécia encontra-se igualmente integrada noutras 

disciplinas ou presente como uma temática transversal ao currículo. Em Portugal, o seu 
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carácter apresenta uma transversalidade face às diversas disciplinas. Nos restantes 

países, ela surge ou como uma temática transversal ou integrada noutras disciplinas. 

A importância que lhe é conferida logo desde o 1.º CEB, não é o mesmo de país 

para país, o que não quer dizer que não lhe seja imputado um lugar de destaque na 

educação das crianças e jovens. No entanto, questões de cidadania estão presente nos 

planos de estudo de muitos países da Europa, o que se traduz numa crescente 

preocupação e interesse por parte dos responsáveis pela tutela em introduzir a cidadania 

em contexto educativo. 

De facto, estas três abordagens levantam inúmeras questões e não reúnem o 

consenso da maioria dos responsáveis pela educação. Muitos autores (Fonseca, 2000; 

Praia, 2001; Bolivar, 2007) são da opinião que não deve existir uma disciplina 

autónoma de educação para a cidadania, independentemente do nome, pois consideram 

que todas as áreas e todos os professores se devem comprometer com as finalidades 

desta educação. Se esta versão não reúne consenso, o mesmo acontece com o inverso. 

Ou seja, alguns não concordam com o carácter transversal que possa vir a ter a educação 

para a cidadania, sem, no entanto, estar associada a alguma disciplina. Perrenoud (2002) 

rejeita também a ideia que seja criado um lugar específico no curriculum para educar 

para a cidadania, defendendo que esta deve ser construída e desenvolvida através de 

aprendizagem transversal, acrescentando que não se resolverá o problema desta 

educação se apenas se introduzir no horário escolar uma ou duas horas semanais e que 

tal atitude poderá passar ao lado do grande objetivo que é educar para a cidadania.  

 

Objetivos da educação para a cidadania 

Delimitar os objetivos de um assunto tão delicado e particular como é a educação 

para a cidadania, tem de obedecer a certos critérios. Estes critérios terão, por sua vez, 

que obedecer a aspetos que digam respeito ao contexto nacional, às tradições, ao 

património cultural, ao conhecimento da sociedade, à história nacional, às ideologias 

vigentes, de cada país (Eurydice, 2005). Deste modo os objetivos específicos tendem a 

variar de país para país e de um patamar educativo para outro. Dependendo da 

abordagem adotada os objetivos poderão ser estritamente relacionados com a disciplina 

no caso de ser uma disciplina autónoma ou poderão ser ‘horizontais’ quando se trata de 

uma temática transversal ao currículo ou integrada em diversas disciplinas. 
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Tendo em consideração o grau de participação ativa que se possa esperar dos 

alunos, e apesar de serem distintos e variados os objetivos propostos para a educação 

para a cidadania, é possível identificar alguns conceitos e linhas comuns, como direitos 

humanos, diversidade cultural, tolerância, empenhamento, valores. Podemos sublinhar 

três categorias de objetivos: uns que dizem respeito à literacia política; outros que 

envolvem atitudes e valores e ainda outros que potenciam a participação ativa 

(Eurydice, 2005).  

A literacia política relaciona-se com a aquisição formal de conhecimentos teóricos 

e recorre essencialmente a uma compreensão passiva por parte dos alunos. Esta assimila 

a aprendizagem das instituições sociais, políticas e cívicas, bem como dos direitos 

humanos. Implica ainda o estudo das condições propícias a uma vida harmoniosa em 

sociedade, questões sociais e problemas sociais presentes e futuros. Promove o 

(re)conhecimento da herança cultural e histórica bem como a promoção do 

reconhecimento da diversidade cultural e linguística da sociedade. O simples facto de 

dar a conhecer a constituição nacional, por exemplo, poderá ajudar a preparar melhor 

para o exercício dos direitos e responsabilidades.  

As atitudes e valores requerem um maior envolvimento dos alunos em termos de 

opiniões e atitudes, é fundamental para se tornar um cidadão esclarecido e responsável. 

Compreende a aquisição de competências necessárias a uma participação ativa na vida 

pública, bem como o desenvolvimento do reconhecimento e do respeito por si próprio e 

pelos outros, com vista a alcançar uma maior compreensão mútua. Envolve a aquisição 

de responsabilidade social e moral, incluindo a autoconfiança e a aprendizagem de um 

comportamento responsável perante os outros; o fortalecimento do espírito de 

solidariedade; a construção de valores, tendo em consideração a pluralidade de pontos 

de vista e das perspetivas sociais. Aprender a escutar e a resolver conflitos 

pacificamente por exemplo, poderá contribuir para a construção de um ambiente seguro 

e pacífico. (Eurydice, 2005). 

Para uma participação ativa espera-se que os alunos se mobilizem para a ação e 

que se envolvam e participem plenamente na vida política, social e cultural da 

comunidade onde estão inseridos. Esta participação ativa pode ser estimulada 

capacitando os alunos para um maior envolvimento na sociedade em geral (ao nível 

internacional, nacional, local e escolar). Ao proporcionar uma experiência prática da 
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democracia na escola, por exemplo, promove-se o desenvolvimento da capacidade de 

interagir uns com os outros, encorajando a desenvolver projetos conjuntamente com 

outras organizações (Eurydice, 2005).  

Não nos podemos esquecer que a idade das crianças no ensino do 1.º CEB é 

essencial para a delimitação dos objetivos que se pretendem desenvolver. Estes devem 

ser apresentados de uma forma significativa para a criança, com especial destaque para 

a aprendizagem de princípios de vida em sociedade mais do que para a aquisição de 

conhecimentos teóricos. 

Assim é relevante desenvolver o respeito nas relações com outras crianças e 

adultos, sob o princípio de que todos pertencem à mesma comunidade escolar, local, 

nacional e internacional; aprender como agir ou reagir numa variedade de situações que 

possam vir a enfrentar dentro e fora da escola; conhecer e debater sobre os direitos das 

crianças; participar em assembleias de turma; envolver-se em projetos; simular 

atividades de organismos governamentais; debater assuntos de interesse comum; entre 

outras estratégias. 

 

Conteúdos da educação para a cidadania 

Os conteúdos a abordar podem ser de ordem variada. Desde assuntos gerais e 

coletivos até aspetos individuais, muitos podem ser os temas a desenvolver na educação 

para a cidadania. O que importa referir é que, independentemente das temáticas, elas 

devem permitir ser abordadas tendo em consideração diferentes níveis de escolaridade e 

faixas etárias. A profundidade com que se abordam os temas depende grandemente do 

professor e da sua forma de adaptar e desenvolvê-los com os seus alunos, em sala de 

aula e fora dela, sempre que necessário. O segredo está na maneira como os temas são 

apresentados, sendo a linguagem e as boas práticas fundamentais ao sucesso da 

aprendizagem. Deseja-se também que os conteúdos escolhidos sirvam para “fortalecer 

uma consciência das responsabilidades dos cidadãos” (Henriques et al.; 2006, p.9). 

Henriques e os seus colaboradores (2006) apresentam uma série de conteúdos, 

bem como as atividades que se podem realizar para que esse conteúdo se transforme em 

saber. Numa visão bastante abrangente, remetem-nos para módulos como: conceito de 

cidadania, a comunidade nacional, o estado soberano, participação na democracia, 

economia e governo, segurança e defesa, política externa e comunidade internacional. 
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Os autores advertem-nos para a autonomia que estes possuem, pois permitem que o 

professor selecione os módulos que quer trabalhar e que trace o melhor caminho tendo 

em consideração os interesses e motivações da sua turma.  

Nogueira & Silva (2001) teorizando a ideia que a cidadania se reflete, se pratica e 

se constrói, organizaram uma série de atividades e situações que permitam uma reflexão 

cuidada sobre os deveres e as responsabilidades de cada um na sociedade e que ajudem 

a dinamizar uma aula permitindo criar um “clima de confiança e de abertura” (p.8). É 

necessário fazer escolhas e selecionar os temas a tratar ou a conhecer e há alguns que 

obrigatoriamente devem ser escolhidos. Para além do conhecimento das estruturas 

políticas e democráticas, as questões de desigualdade, pobreza, problemas de minorias, 

riscos ambientais, diversidade e diferenças, devem ser tratadas para que sejam possíveis 

novas práticas em contexto educativo. Todos os conteúdos apresentados e outros mais 

podem ser possíveis através da sábia intervenção do professor, que conduzindo uma 

discussão, uma reflexão crítica, leva os seus educandos a sentirem-se parte integrante do 

processo de aprendizagem e, por conseguinte, leva-os a participar mais e a envolver-se 

mais nos diversos assuntos tratados.  

Aludindo à pretensão de incluir conteúdos que permitam colocar em evidência 

conceitos sobre o respeito mútuo e cooperação “onde a razão humana surja como um 

filtro a uma transmissão endoutrinante” (Praia, 2001, p.16) Praia sugere alguns temas 

que poderão servir de base à introdução da educação para a cidadania em contexto 

escolar, a saber: educação política, cultura, sociedade, direitos e deveres fundamentais, 

arte, informação e cidadania e o meu país. Diz ainda que estes serão possíveis de 

implementar “através de atitudes estruturantes da personalidade, desenvolvendo e 

progressivamente aprofundando o grau de maturidade social” (Praia, 2001, p.16). 

Fonseca (2000) procura dar também o seu contributo, elencando duas vertentes 

passíveis de serem conteúdos e de serem trabalhados na aprendizagem da cidadania, são 

eles: uma componente ligada aos valores que orientam e fundamentam as regras da 

democracia e uma outra componente ligada exclusivamente a aspetos instrumentais que 

permitam concretizar as regras da cidadania. Outros temas são sugeridos por Paixão 

(2000) como por exemplo “a educação dos afectos, a resistência ao consumismo 

alienante, a segurança e a circulação rodoviária, a cultura do património, a violência e a 
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cultura da paz, os direitos humanos, a diversidade social, a economia, os problemas 

locais” (p.16). 

Também na Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) podemos encontrar uma 

série de temas que o próprio diploma sugere como passíveis de serem tratados na área 

de formação pessoal e social, como é o caso da educação ecológica, a educação do 

consumidor, a educação familiar, a educação sexual, a prevenção de acidentes, a 

educação para a saúde, a educação para a participação nas instituições, serviços cívicos 

e outros no mesmo âmbito (artigo 47º, nº2). 

Os conteúdos e temas a serem privilegiados são de facto diversos. Há quem dê 

preferência à educação para os valores (Martín Gacía & Puig Rovira, 2007; Audigier, 

2000); há quem considere a educação moral e educação para o carácter e para a 

participação na vida escolar e na sociedade, como fundamentais (Perrenoud, 2002, 

Audigier, 2000); outros acham imprescindível que se eduque para a paz (Paixão, 2000; 

Pèrez Serrano, 2002). A educação para os Direitos do Homem é outro conteúdo que 

segundo alguns autores não deve ser descurado (Paixão, 2000; Audigier, 2000; 

Rodríguez Lajo & Sabariego Puig, 2003); a educação inter/multicultural (Rodríguez 

Lajo & Sabariego Puig, 2003; Paixão, 2000) e podemos acrescentar outros como a 

educação para a vida na comunidade, a educação para as relações interpessoais e 

sociais, a educação para a ética, a política e a democracia, entre muitos exequíveis. 

Todos estes temas apresentam uma ampla natureza. De um modo geral, podemos 

salientar que marcam as preocupações socioeducativas contemporâneas. Resultam das 

tendências sociais atuais permitindo uma visão do conjunto da sociedade e das suas 

principais preocupações em relação ao cidadão que pretendemos vir a ter no futuro. São 

temas possíveis de estar na base de um programa de ação emancipatório, no âmbito da 

educação para a cidadania.  

 

Metodologias para a educação para a cidadania 

Educar para a cidadania democrática em contexto educativo exige uma 

(re)conceptualização das práticas pedagógicas do professor e, por conseguinte, uma 

recolocação deste no ambiente educativo. O papel do professor pode ser agora 

determinante na mudança e na transformação da comunidade, começando por modificar 

estratégias e metodologias utilizadas em sala de aula. Ao assumir-se a escola como 
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espaço privilegiado de educação para a cidadania, o professor deve assumir-se como um 

educador e um cidadão responsável.  

Recorrer à reflexão crítica sobre as suas práticas e à investigação contextualizada 

das práticas, são ferramentas úteis e indispensáveis para que se inicie o processo de 

mudança. A reflexão leva o professor, em retrospetiva, à análise do processo do ensino 

e da aprendizagem, o que lhe permite reconstruir saberes, práticas, estratégias e 

sentimentos. Mas também é muito importante que o professor, para além de conhecer 

fundamentos teóricos, se conheça a si próprio, conheça os objetivos educativos, os 

valores, os pressupostos da cidadania democrática e que reconheça a importância da 

participação ativa, da colaboração entre os pares. Que reconheça que a criação de 

oportunidades justas para todos e que uma relação pedagógica positiva podem 

contribuir para a conquista de uma escola mais cidadã e mais contributiva. Porém, não 

pode descurar que as suas ações e práticas pedagógicas poderão ser geradoras de 

aprendizagens sociais relevantes que, à partida, poderiam não fazer parte das suas 

intenções, daí ser tão importante educar para a cidadania pela cidadania.  

Somos da opinião que quer as metodologias quer as estratégias têm de ir muito 

além do ensino meramente teórico e memorístico. Deve privilegiar-se uma metodologia 

mais ativa, socializadora e com significado, valorizando-se por isso, “questões centrais 

da vida humana, os dilemas da sociedade contemporânea, as experiências significativas 

do presente e os desafios pessoais e sociais que se colocam aos alunos” (Fonseca, 2000, 

p.45). Não nos podemos esquecer de referir que a organização e gestão da sala de aula 

se tornam também imprescindíveis para desenvolver competências de cidadania. Assim, 

pensamos que o professor deve organizar o seu espaço de modo flexível, permitindo 

uma movimentação favorável à participação, comunicação e envolvimento dos alunos 

nas atividades de aprendizagem. 

Carita, Abreu e Queiroz (1994) elegeram alguns aspetos como sendo essenciais ao 

desenvolvimento da educação para a cidadania em contexto escolar, mais propriamente 

para a área de formação pessoal e social. Referem-se em primeiro lugar à importância 

de uma relação pedagógica saudável entre alunos e professores, facilitadora de 

aprendizagens significativas e construída a partir das suas experiências de vida e saberes 

adquiridos. Aqui deve privilegiar-se a comunicação verbal, fomentando o diálogo e o 

questionamento como estímulo ao ato de pensar. O professor deve, sempre que possível, 
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favorecer o envolvimento pessoal dos seus alunos com o objetivo de facilitar a sua 

participação ativa em diversas atividades do processo educativo e de os levar à tomada 

de consciência acerca da importância de diferentes perspetivas, respeitando a opinião de 

cada um. Em segundo lugar, reportam-se à organização do processo didático, sugerindo 

que cabe ao professor privilegiar o recurso a estratégias de ensino e aprendizagem 

socializadoras, onde o aluno possa dar o seu contributo e estar sempre presente nas 

tomadas de decisão relevantes para o bom funcionamento da escola e da turma onde se 

insere. Aqui podemos acrescentar a importância do aluno ser ouvido e ser chamado a 

dar a sua opinião nos assuntos que diretamente lhe dizem respeito.  

Praia (2001) referindo-se às metodologias a utilizar, afirma que estas têm de estar 

ligadas com a interpretação que as pessoas fazem das situações, com as quais interagem. 

Propõe para tal, uma metodologia que se articule com os objetivos escolares e sociais e 

que considere relevante “formar para a vida em sociedade” (p.26). Podem ser 

metodologias hetero-estruturantes, reprodutoras mais ou menos co-ativas, pedagogias 

da essência e da existência, desde que tenham em consideração a interrogação, o 

questionamento e o diálogo aberto, levando à tomada de consciência de si próprio. 

Trata-se, na opinião da autora (Praia, 2001) de metodologias que (i) reflitam que a 

“formação da consciência social exige a passagem da mera espontaneidade ao 

conhecimento racionalmente fundamentado” (p.27) (ii) subentendam um 

aperfeiçoamento do espírito crítico na tomada de atitudes devidamente ponderadas e 

assumidas como compromissos pessoais e que (iii) “sensibilizem para a elaboração de 

códices de comportamento que sejam a concretização de compromissos individuais e 

colectivos na convivência diária” (p.27). 

Da síntese da literatura consultada sobre o assunto, referimos ainda algumas 

estratégias e atividades de aprendizagem para promover a educação para a cidadania em 

contexto educativo: fomentar o discurso e o diálogo; promover a aprendizagem 

cooperativa, a partilha de informação e o trabalho em grupo; ajudar na gestão de 

conflitos; proporcionar o desenvolvimento de projetos que envolvam toda a comunidade 

educativa; espicaçar do espírito crítico e reflexivo; realizar a individualização do ensino 

garantindo aos alunos a igualdade de oportunidades na aprendizagem e no sucesso; 

implicar os alunos na vida comunitária; negociar regras de bom funcionamento da sala 

de aula; incentivar a realização de assembleias de turma, entre muitas outras.  
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Todas estas propostas apresentam-se como potenciadoras do desenvolvimento de 

competências necessárias ao bom exercício da cidadania. 

 

Avaliação da educação para a cidadania 

Avaliar é para o professor uma tarefa nada fácil. Mas faz parte do processo 

educativo, é um elemento integrante e regulador da prática educativa. Num assunto 

como o da educação para a cidadania, a avaliação torna-se ainda mais complexa, mas, 

no entanto, essencial para podermos compreender se a aquisição de competências e o 

desenvolvimento de atitudes e valores no âmbito da cidadania está a acontecer e como é 

que ela se está a processar. Como se estão a avaliar competências e atitudes, a avaliação 

vista desta forma tem um carácter de subjetividade muito grande. Contudo, esta 

subjetividade não é um defeito, antes pelo contrário, é uma característica inerente à 

avaliação das aprendizagens. Ao professor cabe a tarefa mais difícil: a de julgar e 

avaliar objetivamente essa aprendizagem subjetiva. Esta perspetiva implica que a 

avaliação do desenvolvimento de competências tenha que se basear na observação que 

se faz do aluno e da sua evolução (ou não) em diferentes momentos e em diversos 

contextos, assim como em situações que, pela sua própria natureza, apelem ao recurso 

integrado a conhecimentos, capacidades e atitudes (Abrantes, 2002).  

Praia (2001) sugere que se avaliem as competências de vida que estão associadas 

aos conteúdos lecionados e que, por sua vez, se manifestam nas atitudes e 

comportamentos dos alunos. Sugere que seja efetuada uma avaliação formativa com 

vista a uma formação integral e que ajude o aluno a superar dificuldades e a tornar-se 

melhor cidadão. A autora alerta-nos, porém, para o facto de não ser fácil avaliar atitudes 

recorrendo somente a uma prática de observação, pelo que entende que é necessária 

uma preparação teórica adequada, por parte de quem avalia, no sentido de fundamentar 

a avaliação que se desenvolve. 

Podemos avaliar aspetos que fomentem os comportamentos cívicos e atitudes 

cidadãs entre os alunos; elementos que comprovem o estímulo para a participação ativa 

na escola e na comunidade. Ou seja, a avaliação pode estar diretamente relacionada com 

o “conhecimento, as atitudes e o comportamento dos alunos, com o clima e a ‘cultura 

cívica’ das escolas”, (Eurydice, 2005, p.39) a capacidade dos alunos para cooperar na 

aula e participar em debates e discussões; o respeito pelos valores e pelas diferenças; as 
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qualidades pessoais dos alunos, sentido de liderança e espírito crítico; o conhecimento 

dos sistemas democráticos e competência cívica; a monitorização dos progressos na 

área da cidadania; o comportamento do aluno na interação com os outros e com o meio 

ambiente; o comportamento social do aluno e a participação ativa na vida escolar entre 

outros itens de índole social e pessoal (Eurydice, 2005). 

É também sugerida uma avaliação contínua dos alunos efetuada pelos professores 

com base no trabalho desenvolvido ao longo do ano. É dada “relevância aos métodos de 

trabalho dos alunos, ao seu grau de iniciativa, espírito de cooperação e participação 

activa nos debates e trabalhos de grupo, comportamento cívico na escola” (Eurydice, 

2005, p.44). 

Não nos podemos esquecer que estamos a avaliar competências e que por isso a 

avaliação tem características próprias. A avaliação não inclui senão tarefas 

contextualizadas; aborda problemas complexos, a auto e heteroavaliação fazem parte do 

processo e essencialmente a avaliação deve contribuir para que os estudantes 

desenvolvam mais as suas competências. Para avaliar competências, Abrantes (2002) 

sugere que se avaliem instrumentos que demonstrem a aquisição e desenvolvimento 

dessas mesmas competências, como: relatórios de projetos e atividades, apresentações e 

discussões orais, debate de temas e problemas, atividades de pesquisa, observação das 

estratégias e processos utilizados, comunicação e questionamento oral; produção escrita 

(textos, esquemas); trabalhos de campo, registos do professor, organização individual de 

portfólios, entre outros. Estes instrumentos estão carregados de subjetividade e para que 

haja coerência há que definir critérios para os avaliar, estes podem ser da 

responsabilidade da escola ou do professor. Porém, pensamos que estes instrumentos de 

avaliação também podem ser úteis para a avaliação da aprendizagem da cidadania pois 

sugerem resultados de aprendizagens mais ativas, diversificadas, integradoras e 

significativas. 

 

A prática pedagógica ambicionada 

Todos os professores, qualquer que seja a sua área ou disciplina, educam para a 

cidadania (Figueiredo, 2002; Fonseca, 2000). A fazer-se bem, deveria educar-se para a 

cidadania, pelos pressupostos da cidadania. Como vimos, várias são as formas dos 

professores manifestarem e exercerem a sua cidadania: as metodologias que selecionam, 
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as atitudes que adotam, a pedagogia que elegem, a maneira como fomentam o diálogo, a 

participação e a reflexão nas suas aulas, o modo como gerem conflitos e os direitos 

pelos quais se pautam.  

Em todos os aspetos, o papel do professor continua a ser fundamental na educação 

e formação do cidadão que se pretende. Segundo Marques (1998) “se quisermos educar 

cidadãos passivos de um estado autoritário, poderemos usar a endoutrinação moral” mas 

se a aposta for noutro sentido como “a criação de cidadãos livres, críticos e 

respeitadores dos direitos humanos, devemos proporcionar-lhes ambientes escolares 

onde possam pensar, argumentar, tomar decisões, escolher” (p.13) assegurando o 

professor um ambiente “estável e livre” (Marques, 1998, p.11). Importa ainda que os 

docentes se impliquem diretamente na promoção da cidadania em contexto educativo. 

Partindo do enunciado que é pouco viável construir uma escola democrática sem a 

participação quer dos alunos, quer dos professores, quer da comunidade e de todos os 

interlocutores envolvidos no processo educativo, veicula, neste sentido, desenvolver 

projetos participativos no âmbito dos múltiplos espaços, onde se possa exercer a sua 

ação, e que concomitantemente sejam sinónimos de valorização pessoal.  

No contexto da esfera educativa é premente valorizar os intentos fundamentais 

para a existência de uma prática da democracia e da cidadania, que favoreçam os alunos 

enquanto pessoas, que promovam a construção das suas identidades e subjetividades e 

as relações interpessoais, que estimulem a sua participação na gestão e organização 

escolar permitindo que se sintam parte integrante e dinamizadora do processo de ensino 

e aprendizagem; que fomentem o desenvolvimento de uma consciência de pertença à 

escola como um espaço de todos e para todos.  

 

Considerações Finais 

Consideramos que uma abordagem transversal verdadeira, apesar de sabermos 

que a sua implementação não funcionou como se desejava (Bolívar, 2007) com a 

corresponsabilidade de todos os docentes com ou sem formação especializada, pode ser 

uma mais-valia na construção e desenvolvimento de cidadãos mais responsáveis e 

competentes civicamente. É no envolvimento coletivo e partilhado de toda a escola que 

se conseguirá educar para a cidadania democrática. Enquanto não se implicarem os 

órgãos de gestão da escola, os funcionários, os professores, os alunos, os pais, a família 
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e a sociedade, não será fácil obter sucesso na aprendizagem da cidadania. Todos têm de 

estar conscientes que têm um papel a desempenhar e que devem contribuir participando 

ativamente. Porém, resta-nos saber se os professores estão “dispostos a inscrever esta 

educação no seu próprio ensino, na sua própria disciplina” (Perrenoud; 2002, p.70). E se 

os pais e comunidade a reconhecem como uma prioridade educativa. Educar e aprender 

na cidadania é algo mais que uma disciplina e como tal, para ela existir deve ser vivida e 

experienciada onde realmente acontece cidadania, quer seja na escola, em casa ou na 

sociedade (Bolívar, 2007). É da responsabilidade de todos, pais, professores e 

sociedade. Ora, a “colaboração informal na educação para a cidadania democrática 

[devem ser] facultadas por instituições sociais, em especial a família, e por 

organizações, estruturas e instâncias da sociedade civil que possam incluir a formação e 

a educação entre as suas finalidades” (Conselho da Europa, 2002, p.6). Logo, torna-se 

uma mais-valia na construção da cidadania que se deseja. Por isso o contributo de todos 

é necessário para tornar mais reais as práticas de cidadania. 

Sabemos que existe um hiato entre os pressupostos legais teóricos e a prática nas 

escolas, o que na nossa opinião requer uma reflexão crítica, no sentido de reorganizar o 

lugar da educação para a cidadania nos curricula educativos, e o seu posicionamento 

nas relações extraescola.  

A aprendizagem da cidadania deve-se tornar num ponto de ligação entre o local, o 

global e o mundo e entre todos os sujeitos cidadãos, com um passado, uma cultura, uma 

vida diversificada. Deste modo poderia compreender também uma educação política, 

cívica, para os valores e para o carácter, integrando estas perspetivas no 

desenvolvimento holístico com vista a uma participação, coletiva ou individual, plena e 

emancipadora.  

Assim, pensamos ser pertinente que o professor possa ser o arquiteto do seu 

próprio programa de educação para a cidadania. Que o idealize e desenhe, 

conjuntamente com os seus pares e/ou os seus alunos, e de acordo com a turma que tem, 

com a instituição escolar, com a comunidade educativa e civil, com as sugestões de 

atividades, com os recursos pedagógico-didáticos, com as experiências de vida (dele e 

do grupo turma); com as necessidades mais prementes; com os problemas identificados; 

entre outros aspetos de ordem funcional, organizativa, social, política e pessoal. 
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As abordagens, os objetivos, os métodos pedagógicos, os conteúdos, e a avaliação 

escolhidas, devem ser consonantes com uma aprendizagem mais significativa das 

questões de cidadania e devem “ensinar a viver em conjunto numa sociedade 

democrática, combater o nacionalismo agressivo, o racismo e a intolerância, eliminar a 

violência, assim como as ideias e os comportamentos extremistas” (Conselho da 

Europa, 2002, p8). 
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